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Panorama da Consulta Pública

  Contribuições

•      172 / 111 contribuições

• Média: 4,4 contribuições/pessoa

• Tema mais discutido: Proconve/Promot

  Escolaridade

•          45% com pós-graduação

• 25% com Mestrado

Diversidade dos participantes

• 25 participantes

• 14 profissões distintas

• 15 cidades

• 8 estados 



Perfil dos Contribuintes da Consulta Pública
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Perfil da Consulta Pública
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• 1ª Reunião: 31/03 – tarde - online

• 2ª Reunião 16/04 – tarde – online

• 3ª Reunião 12/05 – dia todo - online

• 4ª Reunião 23/05 – dia todo - híbrida

Proposta de Calendário de Reuniões



Contribuições recebidas no GT AR

ABEMA - 12 pgs

MPF - 11 pgs

Coalização Respirar e 
Entidades Ambientalistas - 13 slides 

CNI – 10 pgs

Ministério Saúde - 4 pgs



Principais propostas
Artigo Propostas MMA Propostas Abema Propostas Consulta Pública

Ementa Ementa

Atualiza o Programa Nacional de 
Controle da Qualidade do Ar - Pronar.

Ementa

Reestrutra o Programa Nacional de 
Controle da Qualidade do Ar - 
Pronar.

Comentário: 
Propõe-se que o artigo 1º da nova resolução mencione 
expressamente a revogação e substituição da Resolução 
Conama nº 5/1989, evitando dúvidas interpretativas sobre a sua 
vigência. Embora o artigo 26 já trate da revogação, reforçar essa 
informação no artigo inicial contribuirá para maior clareza 
normativa e coesão textual.

Art. 1º

Art. 1º Esta Resolução atualiza o 
Programa Nacional de Controle da 
Qualidade do Ar – Pronar, instituído 
pela Resolução Conama n° 05, de 15 
de junho de 1989 e estabelecido 
como um dos programas de controle 
de poluição nacionais, conforme 
definido pela Lei nº 14.850, de 2 de 
maio de 2024.

Art. 1º Esta Resolução reestrutura o 
Programa Nacional de Controle da 
Qualidade do Ar – Pronar, instituído 
pela Resolução Conama n° 5, de 15 
de junho de 1989 e estabelecido 
como um dos programas de 
controle de poluição nacionais, 
conforme definido pela Lei nº 
14.850, de 2 de maio de 2024.

Contribuição 1: 
É imprescindível a inclusão de objetivo mencionando o incentivo 
e fomento à pesquisa para mitigar impactos da poluição do ar. 
Além disso, a pesquisa é crucial para desenvolver soluções, 
entender as fontes de poluentes, os efeitos na saúde humana e 
no meio ambiente, auxiliando o desenvolvimento de políticas 
públicas e estratégias de mitigação dos impactos da 
degradação ambiental na qualidade do ar. 

Contribuição 2: 
Propõe-se a inclusão de dois novos incisos no artigo 2º da 
Resolução, tornando explícita a necessidade de redução das 
emissões atmosféricas de fontes poluentes e o fomento à 
pesquisa e inovação tecnológica para mitigação da poluição do 
ar. A menção expressa desses objetivos trará maior clareza 
normativa e compromisso com políticas ambientais mais 
eficazes.







Resumo das propostas de acréscimo no art. 2 (Objetivos do PRONAR).

MPF: II - assegurar a preservação da saúde pública, do bem-estar e da 
qualidade ambiental para as presentes e futuras gerações;

MS: III - minimizar os danos à saúde da população e ao meio ambiente;

MPF: VI - assegurar o acesso amplo a dados e informações públicas 
atualizadas de monitoramento e de gestão da qualidade do ar;

ABEMA: V - Limitar, em nível nacional, as emissões por tipologia de fontes e 
poluentes prioritários, utilizando-se dos instrumentos previstos nesta 
resolução, reservando o uso dos padrões de qualidade do ar como ação 
complementar de controle visando atender aos padrões de qualidade do ar.

CNI – permitir o desenvolvimento econômico e social do país de forma 
ambientalmente segura

Status:

MPF II MS aprovou retirada da proposta e 
manutenção do texto do MPF – Aprovado pelo GT

MPF VI - Eduardo questiona se é objetivo da 
regulamentação.
Maria Helena – questiona se é objetivo do pronar. 
Aprovado pelo GT.

ABEMA V – Patricia dúvida formal de que todos os 
objetivos precisam de instrumentos. Sugere levar  
“reservando o uso dos padrões de qualidade do ar 
como ação complementar de controle “ para quando 
for tratar de padrões. 
Luiz entende que os instrumentos estão 
contemplados na proposta.
Ivo – parte final parece com a redação de 1989.
Maria Helena – padrão de qualidade por si não 
melhora a qualidade do ar. Objetivo é focar na 
diminuição da emissão.
ABEMA solicita amadurecer a discussão para debater 
na próxima.
Luiz e Hélio – solicitam repensar a palavra Limitar e se 
o inciso I já atenderia essa demanda

Adalberto solicita que a CNI apresente um texto mais 
condizente com a proposta. João sugere contribuir 
para ao invés de permitir



Resumo das propostas de acréscimo no art. 2 (Objetivos do PRONAR).

Consulta Pública: 
V - redução das emissões atmosféricas de fontes poluentes

VI - fomento à pesquisa e inovação tecnológica para mitigação da poluição do ar

VI - fomentar a inovação , a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico na gestão da 
qualidade do ar

VI - incentivo e fomento à pesquisa para mitigar impactos da poluição do ar

VII - Promover o acesso público à informação sobre as emissões de poluentes 
atmosféricos. 

Justificativa técnica: Considerando o Acordo Regional sobre o Acesso à Informação, a Participação Pública 
e o Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, adotado em Escazú (Costa 
Rica) em 4 de março de 2018 e que entrou em vigor em 22 de abril de 2021, adicionar objetivo para 
promoção da informação de forma irrestrita.

Status:

V e VII – 
incluídos na 
proposta 
anterior.

VI – voltar 
posteriormente 
para verificar se 
o objetivo consta 
da proposta.



































Propostas MPF
Art. 9º-A° Os órgãos ambientais, em nível federal, estadual, distrital e municipal, acompanharão o estado da qualidade do ar, sempre 
zelando pela adequada cobertura da rede de monitoramento e pela regular disponibilidade de dados representativos da qualidade do
ar em seus respectivos territórios.

§ 1º A implantação e gestão da rede de monitoramento da qualidade do ar será realizada pelos órgãos estaduais e distrital de meio
ambiente, sem prejuízo do uso de instrumentos de cooperação institucional com outros entes federativos ou da atuação subsidiária do 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, em apoio à implementação da Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade do 
Ar.
§ 2º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima promoverá a integração dos planos e ações dos demais entes federativos, 
articulando a cooperação técnica, científica e financeira com vistas à expansão da cobertura da Rede Nacional de Monitoramento da 
Qualidade do Ar. 
Art. 9°-B Os órgãos estaduais e distrital de meio ambiente, no âmbito do respectivos Planos de Gestão da Qualidade do Ar, fixarão 
metas progressivas, para cada biênio, visando à constituição e pleno funcionamento de uma rede de monitoramento com cobertura
capaz de atender, minimamente, às Regiões de Controle da Qualidade do Ar. 

§1º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima elaborará e divulgará, no prazo de 18 (dezoito) meses da publicação desta
Resolução, e, depois, periodicamente, a cada 2 (dois) anos, Relatório de Implementação da Rede Nacional de Monitoramento da 
Qualidade do Ar, avaliando o progresso dos estados no atingimento das metas de monitoramento constantes de seus planos, bem 
como indicando as ações federais, em andamento ou programadas, para atenuar as disparidades verificadas na implementação da rede
em nível nacional. 



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas Abema Propostas CNI

Art. 10º
Parágrafos

Novo Páragrafo
§ 1º A Rede Nacional de 
Monitoramento deverá 
permitir o 
acompanhamento dos 
níveis de qualidade do ar 
e sua comparação com os 
respectivos padrões 
estabelecidos, conforme 
Guia Técnico para o 
Monitoramento e 
Avaliação da Qualidade do 
Ar, previsto no art. 7º da 
Lei nº 14.850, de 2 de 
maio de 2024. 

Art. 10º
Parágrafos

Novo parágrafo
§ 2º Os órgãos integrantes 
do SISNAMA nos estados 
e Distrito Federal podem 
incluir estações 
complementares para a 
Rede de Monitoramento.



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas Abema Propostas Consulta Pública

Art. 11º

Art. 11. O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, em conjunto com os 
órgãos ambientais estaduais e distrital, 
deverá estabelecer a Rede de Referência 
para a Avaliação da Qualidade do Ar.

Supressão do caput e dos §§ 1º a 3º do 
art. 11

O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, em conjunto com 
os órgãos ambientais estaduais e 
distrital, deverá estabelecer a Rede de 
Referência para a Avaliação da 
Qualidade do Ar.

Art. 11. O Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima, em 
conjunto com os órgãos ambientais 
estaduais e distrital, deverá 
estabelecer a Rede de Referência para 
a Avaliação da Qualidade do Ar como 
subconjunto qualificado da Rede 
Nacional de Monitoramento da 
Qualidade do Ar, com o objetivo de 
assegurar a representatividade dos 
dados e permitir o acompanhamento 
sistemático da evolução da qualidade 
do ar em âmbito nacional.

Proposta e Comentário 1:

Considerando que os dados produzidos 

por essas estações são essenciais na 

avaliação dos impactos e elaboração de 

prognósticos para novos 

empreendimentos, com base nos estudos 

de dispersão atmosférica de poluentes, 

seria muito importante adicionar a 

premissa básica de que os dados 

gerados por tais estações são 

automaticamente validados do ponto 

de vista técnico da meteorologia, bem 

como devem ser feitos acessíveis de 

forma facilitada para toda a população.

Proposta e Comentário 2:

O artigo não deixa clara a definição da 

rede de referência e a sua diferenciação 

para a rede nacional de monitoramento da 

qualidade do ar. Se a rede nacional é 

composta por todas as estações 

CERTIFICADAS e que atendem os critérios 

do Guia Técnico, conforme art .10, por que 

haver uma subrede? Em havendo, sugiro 

que a definição seja incluída no art 3 e 

seja explicitado o uso, diferenciando da 

rede nacional.

Art. 11º
§ 1º

§ 1º Os critérios para conformação da Rede 
de Referência a que se refere o caput 
deverão ser estabelecidos no Guia Técnico 
para o Monitoramento e Avaliação da 
Qualidade do Ar, em até dezoito meses da 
entrada em vigor dessa desta Resolução, 
contendo minimamente:

MPF e CNI
Os critérios para conformação da 
Rede de Referência a que se refere o 
caput deverão ser estabelecidos no 
Guia Técnico para o Monitoramento e 
Avaliação da Qualidade do Ar, em até 
dezoito meses da entrada em vigor 
dessa desta Resolução, contendo 
minimamente:

§ 1º - Os critérios para conformação 
da Rede de Referência a que se refere 
o caput deverão ser estabelecidos no 
Guia Técnico para o Monitoramento e 
Avaliação da Qualidade do Ar, em até 
dezoito meses da entrada em vigor 
dessa Resolução. 

Sugere-se avaliar 
possibilidade de se fazer uma 
divisão em grupos de 
estações de monitoramento 
de acordo com os princípios 
de medição de cada unidade 
com o propósito da obtenção 
de um maior número de 
estações compondo a rede 
de referência e geração de 
dados. 



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 11º
§ 1º
Inciso I

I - critérios para inclusão de estações na 
Rede de Referência;

I - critérios para inclusão de estações 
na Rede de Referência;

I - critérios para inclusão de estações 
na Rede de Referência;

Art. 11º
§ 1º
Inciso II

II - especificações de equipamentos 
aceitáveis;

II - especificações de equipamentos 
aceitáveis;

Para a constituição da Rede 
de Referência para a 
Avaliação da Qualidade do 
Ar, recomenda-se a previsão 
de que serão delimitadas 
especificações mínimas de 
equipamentos aceitáveis, 
mantendo paridade 
competitiva entre possíveis 
fornecedores deste serviço e 
tecnologias:



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 11º
§ 1º
Inciso III

III - critérios mínimos de 
representatividade espacial e temporal.

III - critérios mínimos de 
representatividade espacial e 
temporal.

III - critérios mínimos de0 
representatividade espacial e 
temporal.

Comentário 1:

Importante que a definição com os 

critérios mínimos de 

representatividade seja clara, 

evitando avaliações em tempo 

amostral insuficiente não 

representando a realidade. 

Proposta 2:

critérios mínimos de 

representatividade dos dados para 

os arquivos dos analisadores das 

estações de referência.

Art. 11º
§ 2º

§ 2º Os órgãos ambientais estaduais e 
distrital deverão indicar as estações de 
monitoramento que farão parte da Rede 
de Referência, em até seis meses após o 
estabelecimento dos critérios para 
conformação da rede.

§ 2º Os órgãos ambientais estaduais e 
distrital deverão indicar as estações 
de monitoramento que farão parte da 
Rede de Referência, em até seis 
meses após o estabelecimento dos 
critérios para conformação da rede.

§ 2º Os órgãos ambientais estaduais e 
distrital deverão indicar as estações 
de monitoramento que farão parte da 
Rede de Referência, em até seis 
meses após o estabelecimento dos 
critérios para conformação da rede.

conforme Lei Complementar 
140/2011, os Estados podem 
delegar a competência 
administrativa para o 
licenciamento ambiental aos 
Municípios, desde que 
tecnicamente capacitados.
Dessa forma, há atividades 
potencialmente poluidoras, 
sujeitas a licenciamento ambiental 
e com contribuições atmosféricas 
controladas pelos Municípios.
Nesta esteira, à exemplo do artigo 
11, §2º, recomenda-se a 
avaliação, nas passagens desta 
minuta que referenciam os 
estados e o DF, a considerar 
também os Municípios nas 
políticas públicas de controle de 
qualidade do ar.



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 11º
§ 3º

§3º O Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do 
Clima deverá publicar a lista 
de estações que compõem a 
Rede de Referência e 
atualizá-la sempre que 
necessário. 

§3º O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima deverá publicar a 
lista de estações que compõem a Rede 
de Referência e atualizá-la sempre que 
necessário. 

§3º O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima deverá publicar a 
lista de estações que compõem a Rede 
de Referência e atualizá-la sempre que 
necessário. 

Art. 11º
§ 4º

§ 4º Compete ao Ministério 
do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima apoiar e 
fomentar supletivamente a 
capacitação técnica para a 
operação, a integração e a 
consolidação dos dados de 
monitoramento.



Artigo Propostas MMA Propostas MPF Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 11º
§ 5º

Novo Parágrafo

§ 5º No mínimo, as capitais 
dos 26 estados da federação, 
o Distrito Federal, todas as 
Regiões Metropolitanas e as 
Aglomerações Urbanas, 
definidas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e as cidades 
com histórico de poluição 
advinda de queimadas, 
deverão ter estações de 
monitoramento que atendam 
aos requisitos do §1º e assim 
integrar a Rede Nacional de 
Monitoramento da Qualidade 
do Ar.



Artigo Propostas MMA Propostas MS Propostas MPF Propostas Consulta Pública

CAPÍTULO VI – DO SISTEMA NACIONAL DE GESTÃO DA
QUALIDADE DO AR – MONITORAR E DA DIVULGAÇÃO
DE DADOS E INFORMAÇÕES

CAPÍTULO VI - DO SISTEMA NACIONAL DE 
GESTÃO DA QUALIDADE DO AR, 
MONITORAMENTO E DIVULGAÇÃO DE DADOS E 
INFORMAÇÕES

Sugestão 2:
Considerando a importância do processo de 
transparência e divulgação das informações de 
qualidade do ar, sugere-se recomendar o 
princípio de medição reconhecido e metodologia 
válida aplicada. Essa necessidade é substancial, 
para que não seja empregado no monitoramento 
equipamentos sem certificações reconhecida, 
levando a intepretações equivocadas no ranking 
da qualidade do ar no país, estado ou município.

Art. 12.

Art. 12. O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima e os órgãos ambientais 
estaduais e distrital, assim como os 
municípios que realizem o 
monitoramento da qualidade do ar, 
deverão divulgar, em página da internet e 
no Sistema Nacional de Gestão da 
Qualidade do Ar - MonitorAr, resultados 
do monitoramento, incluindo dados em 
tempo real, quando disponíveis.

Art. 12. O Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima e os 
órgãos ambientais estaduais e 
distrital, assim como os municípios 
que realizem o monitoramento da 
qualidade do ar, deverão divulgar, 
em página da internet e no Sistema 
Nacional de Gestão da Qualidade do 
Ar - MonitorAr, resultados do 
monitoramento, incluindo dados em 
tempo real e da série histórica, 
quando disponíveis. 

Art. 12. O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima e os órgãos ambientais 
estaduais e distrital, assim como os 
municípios que realizem o 
monitoramento da qualidade do ar, 
deverão divulgar, em página da internet e 
no Sistema Nacional de Gestão da 
Qualidade do Ar - MonitorAr, resultados 
do monitoramento, incluindo dados em 
tempo real, quando disponíveis dados de 
monitoramento, incluindo dados em 
tempo real, série histórica e informações 
relacionados à gestão da qualidade do ar 
que se encontrem em seu poder e que 
permitam à população tomar medidas 
para prevenir ou limitar potenciais danos 
à saúde.

Proposta 1:
Inclusão de medidas corretivas no artigo 12, 
estabelecendo penalidades ou sanções 
administrativas para os órgãos ambientais que 
não cumprirem a obrigação de divulgar os dados 
de monitoramento da qualidade do ar no sistema 
MonitorAr. 

Proposta 2:
Art. 12. O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima e os órgãos ambientais 
estaduais e distrital, assim como os municípios 
que realizem o monitoramento da qualidade do 
ar, deverão divulgar, em página da internet e no 
Sistema Nacional de Gestão da Qualidade do Ar -
MonitorAr, resultados no monitoramento, 
incluindo dados hostóricos e em tempo real, 
quando disponíveis.



Artigo Propostas MMA Propostas ABEMA Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 12
§ 1º

§1º O órgão ambiental competente deverá 
exigir nos processos de licenciamento ou 
de sua renovação, nos quais há obrigação 
do monitoramento da qualidade do ar, que 
o empreendedor envie os dados de 
monitoramento ao MonitorAr ou ao 
sistema de informações de qualidade do ar 
existente no órgão ambiental.

§ 1º O órgão ambiental competente 
deverá exigir nos processos de 
licenciamento ou de sua renovação, 
nos quais há obrigação do 
monitoramento contínuo e 
automático da qualidade do ar, que 
os dados de monitoramento gerados 
sejam enviados ao sistema de 
informações de qualidade do ar 
existente no órgão ambiental ou, 
quando inexistente, ao MonitorAr.

1º O órgão ambiental competente deverá 
exigir nos processos de licenciamento ou de 
sua renovação, nos quais há obrigação do 
monitoramento da qualidade do ar, que o 
empreendedor envie os dados de 
monitoramento ao MonitorAr ou ao sistema 
de informações de qualidade do ar existente 
no órgão ambiental, assegurada a 
padronização e a forma de reporte das 
informações prestadas, conforme 
determinação do CONAMA.
Justificativa: 
Com o objetivo de assegurar a uniformidade 
de informações prestadas em âmbito 
nacional relacionadas à qualidade do ar, 
sugere-se deixar explícito, no texto da 
minuta, que os sistemas de monitoramento 
existentes ou que poderão ser criados pelos 
órgãos ambientais estaduais ou municipais 
possuam parâmetros de reporte 
equivalentes àqueles exigidos a nível federal 
e a serem determinados pelo CONAMA em 
resolução própria.



Artigo Propostas MMA
Proposta Coalizão Respirar 
e Entidades ambientalistas

Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 12
§ 2º

§ 2º Se o órgão ambiental competente 
possuir sistema de informações de 
qualidade do ar em operação, seus dados 
deverão ser integrados ao MonitorAr, em 
até 12 meses após a entrada em vigor 
desta Resolução.

§ 2º  O órgão ambiental competente deverá 
possuir sistema de informações de 
qualidade do ar em operação e integrar 
seus dados ao MonitorAr, em até 12 meses 
após a entrada em vigor dessa Resolução.

Art. 12
Novo 
parágrafo

Novo Parágrafo
§ 3º: Poderão ser utilizados 
dados obtidos por métodos 
de sensores de baixo custo 
para fins de divulgação e 
sensibilização da população.

Art. 12
Novo 
parágrafo

§ 3º O não cumprimento da obrigação de 
divulgação dos dados ambientais no 
sistema MonitorAr poderá acarretar a 
aplicação de sanções administrativas, 
incluindo a suspensão de repasses de 
recursos federais destinados à gestão 
ambiental, nos termos da regulamentação 
específica. 



Artigo Propostas MMA
Proposta Coalizão Respirar 
e Entidades ambientalistas

Propostas CNI Propostas Consulta Pública

Art. 12

Novo 
parágrafo.

§ NOVO. O Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima e 
os órgãos ambientais estaduais e 
distrital, assim como os municípios 
que realizem o monitoramento da 
qualidade do ar, devem assegurar 
a integração dos dados de 
medição no MonitorAr, cujo 
monitoramento seja de sua 
competência e jurisdição, 
observados os critérios e as 
diretrizes estabelecidos no Guia 
Técnico para o Monitoramento e a 
Avaliação da Qualidade do Ar. 



Artigo Propostas MMA Proposta ABEMA 
Propostas Coalizão 

Respirar e Entidades 
ambientalistas

Propostas CNI Propostas Consulta Pública 

Art. 13. Os critérios para a classificação das Regiões de Controle da 
Qualidade do Ar, de acordo com os níveis de concentração de 
poluentes atmosféricos e com os padrões de qualidade do ar, 
deverão ser estabelecidos pelo Conama no prazo de até 2 anos.
Proposta 2:
No momento de elaboração desta resolução CONAMA específica 
sobre Regiões de Controle da Qualidade do Ar, recomenda-se a 
consideração de classificações como (i) regiões urbanas ou rurais, 
(ii) densidade geográfica e (iii) proximidade com o litoral, 
garantindo que análise avalie as particularidades regionais, a partir 
de um estudo de abrangência nacional.
Proposta 3:
O art 13 não especifica como seriam delimitadas as RCQA. Sugere-
se o CONAMA dar orientações para que cada órgão ambiental 
delimite e crie as suas RCQA.
Proposta 4:
Sugere-se a inclusão de critérios objetivos no artigo 13 da 
Resolução, a fim de estabelecer parâmetros claros para a 
classificação das Regiões de Controle da Qualidade do Ar (RCQA). 
Atualmente, o artigo menciona a necessidade dessa classificação, 
mas sem especificar quais fatores devem ser considerados. A 
ausência desses critérios pode gerar inconsistências na aplicação 
da norma e dificultar a padronização do monitoramento da 
qualidade do ar entre os estados e municípios. Assim, propõe-se a 
inclusão de elementos como a concentração média de poluentes, 
a proximidade de grandes fontes emissoras e o histórico de 
episódios críticos de poluição, garantindo maior previsibilidade e 
eficiência na gestão ambiental.
Proposta 5: 
Não caberia o art 13 incluir um prazo para o Conama estabelecer 
os critérios de classificação das RCQA?

Art. 13. 

Art. 13. Os critérios para 
a classificação das 
Regiões de Controle da 
Qualidade do Ar, de 
acordo com os níveis de 
concentração de 
poluentes atmosféricos e 
com os padrões de 
qualidade do ar, deverão 
ser estabelecidos pelo 
Conama.

Art. 13. Os critérios 
para a classificação das 
Regiões de Controle da 
Qualidade do Ar 
deverão ser 
estabelecidos pelos 
estados e distrito 
federal, de acordo com 
seus planos estaduais 
ou distrital de gestão 
da qualidade do ar.

Comentário:

O Pronar poderia ditar 
que devem ser 
estabelecidas as 
diretrizes para a 
definição das RCQAr. E 
isso estaria conectado 
com a Rede de 
Referência ter uma 
diretriz de cobertura 
mínima (conforme 
comentário no art. 11). 
Só assim se assegurará os 
objetivos do art. 2.

[A classificação deve 
ser feita pelos 
estados. Qual será 
orientação aos 
estados que não 
tem 
monitoramento?] 

CAPÍTULO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS REGIÕES DE 
CONTROLE DA QUALIDADE DO AR
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CAPÍTULO VIII – DOS INVENTÁRIOS DE EMISSÕES 
ATMOSFÉRICAS

Art. 14. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima deverá publicar, no prazo de 12 meses a partir 
da entrada em vigor desta Resolução, diretrizes e metodologia padronizada para elaboração dos inventários 
de emissões atmosféricas. Essas diretrizes incluirão critérios de linha de corte para determinar a 
necessidade de reporte de fontes fixas ou emissões difusas.
Justificativa: 
Um critério de linha de corte deve ser estabelecido, para não onerar atividades cuja emissão de poluentes 
não seja significativa.
Pode incorporar os elementos apresentados: 
https://antigo.mma.gov.br/images/arquivo/80166/Guia%20para%20implantacao%20do%20programa%20p
ara%20o%20Registro%20de%20Emissao%20e%20Transferencia%20de%20Poluentes%20RETP%20-
%20volume%207.pdf
Veja a relação com a OCDE em: 
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2014/11/guidance-document-on-
elements-of-a-prtr-part-1_7398659d/96870849-en.pdf
Proposta 2: 
Sugere-se o modo de apresentação gráfica para os inventários.

Art.14

Art. 14. O Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima deverá publicar, 
no prazo de 12 meses a partir da 
entrada em vigor desta Resolução, 
diretrizes e metodologia padronizada 
para elaboração dos inventários de 
emissões atmosféricas.

Art. 15

Art. 15. Os inventários de emissões 
atmosféricas devem ser elaborados e 
atualizados periodicamente pelos 
órgãos de meio ambiente da União, dos 
Estados e do Distrito Federal.
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Art. 15
§1º

§ 1º O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima deverá elaborar o 
Inventário Nacional de Emissões 
Atmosféricas, em até 2 anos após a 
entrada em vigor desta Resolução, e 
atualizá-lo a cada 4 anos.

Proposta 1:
§ 1º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima deverá estabelecer um banco de dados para 
coleta de informações das fontes fixas e das estimativas de emissões de fontes difusas a serem obtidas dos 
órgãos estaduais e distrital de meio ambiente, em até 2 anos após a entrada em vigor desta Resolução.
Justificativa: Para atender o Acordo de Escazú, o inventário nacional deve ser um portal de acesso público, 
que possibilite amplas pesquisas de dados das emissões de poluentes, desde informações pontuais, até 
consolidadas por região, setor, bacia atmosférica.
Proposta 2:
Manifestamos preocupação com o curto prazo estabelecido para a elaboração do Inventário Nacional de 
Emissões Atmosféricas, entendendo que 02 anos não seja um prazo factível face as complexidades para a 
elaboração deste documento. Destaca-se, inclusive, que muitos estados brasileiros ainda não possuem 
Redes de Monitoramento consolidadas, o que prejudicaria a coleta dos dados que alimentariam o 
Inventário Nacional, bem como a qualidade, representatividade e consistência desses dados.
Proposta 3:
§ 1º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima deverá elaborar o Inventário Nacional de 
Emissões Atmosféricas, em até 2 anos após a entrada em vigor desta Resolução, e atualizá-lo a cada 2 anos.
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Art. 15, § 2º

§ 2º Os órgãos estaduais e distrital de 
meio ambiente deverão elaborar seus 
inventários de emissões atmosféricas, em 
até 3 anos após a entrada em vigor desta 
Resolução, e atualizá-los a cada 4 anos.

Proposta 1:
§ 2º Os órgãos estaduais e distrital de meio ambiente deverão elaborar seus inventários de emissões 
atmosféricas, em até 3 anos após a entrada em vigor desta Resolução, e atualizá-los a cada 2 anos.
Proposta 2:
Propõe-se a redução do prazo de 3 anos, estabelecido no artigo 15 da Resolução, para a elaboração dos 
inventários estaduais de emissões atmosféricas. Considerando a urgência na implementação de políticas 
ambientais eficazes e a necessidade de dados atualizados para embasar a gestão da qualidade do ar, 
sugere-se um prazo menor e a inclusão de etapas intermediárias. Isso permitiria que os órgãos ambientais 
estaduais e distrital iniciassem a coleta e sistematização dos dados de forma mais célere, garantindo 
diagnósticos mais ágeis e efetivos.
Proposta 3:
Duas propostas para:
§ 2º Os órgãos estaduais e distrital de meio ambiente deverão operacionalizar a coleta de dados de 
emissões atmosféricas das fontes fixas e transmitir anualmente para o Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima.
Justificativa:
Os OEMAS devem se responsabilizar pela implementação da coleta de dados no âmbito do licenciamento 
ambiental. 
As metodologias para estimativa de emissões estão disponíveis tanto no programa dos Estados Unidos, 
quanto da Austrália: 
https://www.epa.gov/air-emissions-factors-and-quantification/ap-42-compilation-air-emissions-factors-
stationary-sources
https://www.dcceew.gov.au/environment/protection/npi 

Em relação as fontes difusas, a Austrália aborda essas metodologias. O Estado deve quantificar emissões em 
massa oriundas de incêndios florestais, assim como da frota de veículo, entre outras possibilidades, 
servindo de comparativo para as fontes pontuais.
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Art. 15, § 3º

§ 3º O conteúdo mínimo 
dos inventários de 
emissões atmosféricas 
deverá atender ao disposto 
no art. 12 da Lei nº 14.850, 
de 2 de maio de 2024:

Proposta 1:
Duas recomendações para:
§ 3º  As estimativas de emissões de fontes difusas devem ser anualmente calculadas pelos órgãos estaduais e distrital de 
meio ambiente e transmitidas anualmente para o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima.
Proposta 2:
Duas recomendações para:
§ 3º O conteúdo mínimo dos inventários de emissões atmosféricas deverá atender ao disposto no art. artigo 12 da Lei nº 
14.850, de 2 de maio de 2024, considerando os poluentes de interesse ambiental, sejam regulamentados ou não, para 
identificar as fontes predominantes para o controle ambiental;
Justificativa: o desenvolvimento dos programas que já estão em vigor deu ênfase ao controle dos poluentes tradicionais e 
apenas para os as categorias de veículos mais significativas para cada um. Entretanto, com a evolução tecnológica 
decorrente, os modelos de veículos que não estavam incluídos tornaram-se comparativamente mais importantes e agora 
devem ser incluídos no controle. Por isso os inventários devem ser refeitos contemplando todos os poluentes para todos os 
tipos de veículos, de forma a redefinir as prioridades a serem dadas nas próximas revisões de limites de emissão.
Exemplos deste caso são a necessidade de controle de material particulado nos veículos a álcool, flex e gasolina, bem como a 
verificação da necessidade do controle de aldeídos nos motores Diesel.

Art. 15, § 3º, 
I

I - fontes de emissão 
atmosférica;

Art. 15, § 3º, 
II

II - poluentes inventariados;

Art. 15, § 3º, 
III

III - distribuição geográfica 
das emissões por regiões 
definidas pelo órgão 
ambiental competente, 
consideradas as principais 
fontes de emissão;
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Art. 15, § 3º, 
IV

IV - metodologia de 
estimativa de emissões; e

Art. 15, § 3º, 
V

V - lacunas de informações 
identificadas no inventário 
e respectivas providências 
para sua correção.

Art. 15, § 3º, 
Novo Inciso

Adicionar:
III - critério de linha de corte;
justificativa:
Um critério de linha de corte deve ser estabelecido, para não onerar atividades cuja emissão de poluentes não seja 
significativa.
Pode incorporar os elementos apresentados: 
https://antigo.mma.gov.br/images/arquivo/80166/Guia%20para%20implantacao%20do%20programa%20para%20o%20Regi
stro%20de%20Emissao%20e%20Transferencia%20de%20Poluentes%20RETP%20-%20volume%207.pdf 
Uma versão anterior a essa do antigo site do MMA, contemplou a inclusão de substâncias que contribuem para o 
aquecimento global, com critério de linha de corte. Havendo interesse posso apresentar.
Veja a relação com a OCDE em: https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2014/11/guidance-
document-on-elements-of-a-prtr-part-1_7398659d/96870849-en.pdf
Em anexo DECLARAÇÃO DE MAASTRICHT.
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Art. 15
Inserção de 

novo 
parágrafo 

Proposta de inserção de parágrafo 4º:
O órgão ambiental competente deverá exigir, nos processos de obtenção de licença ambiental ou suas renovações, 
sempre que aplicável, que o empreendedor forneça dados para a composição dos inventários de emissões 
atmosféricas.
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Art. 16.
Art. 16. O conteúdo mínimo do Plano de Gestão de Qualidade do Ar Nacional 
deverá atender ao disposto no art. 14 da Lei nº 14.850, de 2 de maio de 
2024:

Art. 16, I
I - diagnóstico, incluídos a identificação das principais fontes de emissões 
atmosféricas e os seus impactos para o meio ambiente e a saúde;

Art. 16, II II - proposição de cenários; e

Art. 16, III
III - metas e prazos para a execução dos programas, dos projetos e das ações, 
com vistas ao atingimento dos padrões de qualidade do ar, de acordo com as 
diretrizes definidas pelo Conama, que servirão como referências para os 
demais entes federados.

III - metas e prazos para a execução dos programas, dos projetos e das 
ações, com vistas ao atingimento dos padrões de qualidade do ar, de 
acordo com as diretrizes definidas pelo Conama, que servirão como 
referências para os demais entes federados, respeitadas as Resoluções 
CONAMA vigentes, no prazo de até 2 anos.

CAPÍTULO IX – DOS PLANOS DE GESTÃO DA QUALIDADE DO AR 
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Art. 17.
Art. 17. O conteúdo mínimo dos Planos de Gestão de 
Qualidade do Ar estaduais e distrital deverá atender ao 
disposto no art. 16 da Lei nº 14.850, de 2 de maio de 
2024:

Art. 17, I
I - diagnóstico, incluídos a identificação das principais 
fontes de emissões, os respectivos poluentes 
atmosféricos e os seus impactos para o meio ambiente e a 
saúde;

I - diagnóstico, incluídos a identificação das principais fontes de 
emissões, os inventários de emissões, os respectivos poluentes 
atmosféricos e os seus impactos para o meio ambiente e a 
saúde;

Art. 17, II
II - abrangência geográfica e regiões a serem priorizadas;

Art. 17, III III - proposição de cenários;
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Art. 17, IV
IV - indicação de padrões nacionais de qualidade 
do ar e, quando houver, padrões estabelecidos em 
âmbito estadual ou distrital;

Art. 17, V
V - programas, projetos e ações, com as respectivas 
metas e prazos, com vistas ao atingimento dos 
padrões de qualidade do ar;

Art. 17, VI

VI - diretrizes para o planejamento e as demais 
atividades de gestão da qualidade do ar, 
observadas as disposições estabelecidas em 
âmbito nacional e a legislação vigente;

Art. 17, VII

VII - planejamento da implementação e da 
expansão da rede de monitoramento de qualidade 
do ar com base na dispersão de poluentes 
atmosféricos e na escala pretendida para as 
estações; e

Art. 17, VIII
VIII - convergência com planos, programas, ações e 
metas definidos nos âmbitos nacional e estadual 
ou distrital para o atendimento das políticas de 
mudanças climáticas.
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 Art. 18.
Art. 18. Nos Planos de Gestão de Qualidade do Ar estaduais e 
distrital deverá ser incluída seção estabelecendo as Regiões de 
Controle da Qualidade do Ar – RCQA, nos respectivos territórios, e 
sua classificação de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
Conama.

Art. 18. Nos Planos de Gestão de Qualidade do Ar estaduais e distrital deverá 
ser incluída seção estabelecendo as Regiões de Controle da Qualidade do Ar - 
RCQA, nos respectivos territórios, e sua classificação de acordo com os critérios 
estabelecidos pelo Conama e suas Resoluções vigentes, no prazo de até 2 
anos.
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 Art. 19.

Art. 19. Os critérios para elaboração dos Planos para Episódios 
Críticos de Poluição do Ar, assim como a lista de poluentes e 
concentrações para declaração desses episódios, deverão ser 
estabelecidos pelo Conama.

Art. 19. Os critérios para elaboração dos Planos para Episódios Críticos de 
Poluição do Ar, assim como a lista de poluentes e concentrações para 
declaração desses episódios, deverão ser estabelecidos pelo Conama, 
respeitadas as Resoluções CONAMA vigentes, e no prazo de até 2 anos.

 Art. 20. Art. 20. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
elaborará relatório anual de acompanhamento da qualidade do ar 
e o apresentará na última reunião ordinária anual do Conama. 

Art. 20.
Parágrafo 
único.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput será elaborado 
com base nas informações disponibilizadas nos Relatórios de 
Avaliação da Qualidade do Ar estaduais e distrital, estabelecidos no 
art. 7º, da Lei nº 14.850, de 2 de maio de 2024, na consulta direta 
aos órgãos ambientais estaduais e distrital, e nos dados do Sistema 
Nacional de Gestão da Qualidade do Ar.

Aparentemente esta redação vai gerar uma defasagem de um ano. Por 
exemplo, na última reunião ordinária do Conama no final de 2027 (quase 2028) 
seria apresentado o resultado de 2026. Há que se pensar o tempo para as 
tomadas de decisão e os tempos de as ações terem efeito, considerando os 
prazos estabelecidos pela Resolução Conama 506/2024

CAPÍTULO X – DOS PLANOS PARA EPISÓDIOS CRÍTICOS DE POLUIÇÃO DO AR  

CAPÍTULO XI – DOS RELATÓRIOS ANUAIS DE QUALIDADE DO AR 
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 Art. 21.

Art. 21. Os relatórios estaduais e distrital, de que trata o art. 7º, da 
Lei nº 14.850, de 2 de maio de 2024, devem ser elaborados de 
forma objetiva e didática, com informações redigidas em linguagem 
acessível, garantindo sua publicidade, devendo observar o 
conteúdo mínimo estabelecido no Anexo I.

Como não há Anexo I nesta minuta nem na Lei Federal nº 14.850/2024, sugere-
se a exclusão desta referência, sob pena de esvaziar o conteúdo do artigo.
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Sugere-se que nos processos de licenciamento ambiental fique claramente 
estabelecido quais poluentes devem ser monitorados em virtude das 
características do empreendimento levantados previamente em inventários 
das fontes e estudos de dispersão atmosférica assim como definição de tempo 
mínimo e frequência de monitoramentos, desta forma atendendo a 
representatividade espacial e amostral. 

Art. 22.

Art. 22. O Conama deverá estabelecer os critérios a serem 
observados nos processos de licenciamento ambiental de 
empreendimentos com possibilidade de causar impactos 
negativos à qualidade do ar, incluindo:

Redação confusa e genérica. Atualmente já existem normativos específicos que 
são obedecidos conforme disposto pelos Estados. Como esses novos critérios 
se articularão com as legislações estaduais já existentes? A ausência de clareza 
nesse processo pode levar a interpretações divergentes entre órgãos 
ambientais estaduais e federais, causando atrasos ou entraves nos processos 
de licenciamento.

Art. 22, I I - limites máximos de emissão;

 Art. 22, II
II - procedimentos a serem adotados nas Regiões de Controle da 
Qualidade do Ar, de acordo com sua classificação.

Art. 23.

Art. 23. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, em 
conjunto com os órgãos ambientais estaduais e distrital, deverá 
publicar o "Guia Técnico para o Licenciamento Ambiental de 
Fontes de Poluição do Ar” em até 18 meses após a entrada em 
vigor desta Resolução, e atualizá-lo sempre que necessário.

Sugere-se que nos processos de licenciamento ambiental fique claramente 
estabelecido quais poluentes devem ser monitorados em virtude das 
características do empreendimento levantados previamente em inventários 
das fontes e estudos de dispersão atmosférica assim como definição de tempo 
mínimo e frequência de monitoramentos, desta forma atendendo a 
representatividade espacial e amostral. 

CAPÍTULO XII – DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL  
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Art. 24.

Art. 24. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
deverá realizar seminário técnico, no mínimo a cada dois anos, 
com os órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama - 
para discutir temas afetos à gestão da qualidade do ar, com os 
seguintes objetivos:

Art. 24, I I - troca de experiências;

Art. 24, II II - orientações sobre a aplicação das normas e guias técnicos;

Art. 24, III III - atualização do cenário nacional; e

 Art. 24, IV IV - atendimento à legislação nacional de qualidade do ar.

CAPÍTULO XIII – DO COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES 
TÉCNICAS 
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Art. 25.
Art. 25. O Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima deverá disponibilizar e 
manter atualizado repositório eletrônico de 
informações técnicas referentes à gestão de 
qualidade do ar.

Art. 25. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima deverá disponibilizar e manter atualizado, em até 
18 meses da publicação dessa resolução, repositório 
eletrônico de informações técnicas referentes à gestão 
de qualidade do ar.

Art. 25. 
Parágrafo 
único.

Parágrafo único. Os órgãos ambientais 
estaduais e distrital, e facultativamente os 
municipais, devem disponibilizar suas 
publicações e informações relativas à 
qualidade do ar no repositório de que trata o 
caput, incluindo relatórios de qualidade do ar, 
inventários de emissões e planos de gestão.

Parágrafo único. Os órgãos ambientais estaduais e 
distrital, e facultativamente os municipais, devem 
disponibilizar suas publicações e informações relativas à 
qualidade do ar no repositório de que trata o caput, 
incluindo relatórios de qualidade do ar, inventários de 
emissões e planos de gestão, em até 12 meses da 
implementação do repositório eletrônico federal.
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Art. 26.
Art. 26. Ficam revogadas a Resolução Conama 
nº 05/1989 e a Resolução Conama nº 
491/2018. 

Observação:
No ato de publicação desta Resolução, a alínea 
V do art. 2º da Resolução Conama nº 506/2024 
deverá ser mencionada na ementa (alterada 
ou revogada).

 Art. 27.
Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

CAPÍTULO XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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ANEXO I
CONTEÚDO MÍNIMO PARA O RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA 
QUALIDADE DO AR

1. 1. Resumo executivo.

2. 2. Descrição das características da região do estado e do Distrito 
Federal:

a) a) Condições Meteorológicas

b) b) Uso e ocupação do solo

c) c) Outras características consideradas relevantes

3. 3. Descrição da rede de monitoramento

4. 4. Poluentes Atmosféricos monitorados

5. 5. Redes de Monitoramento

6. 6. Tipos de Rede e Parâmetros Monitorados

a) a) Rede Automática

b) b) Rede Manual

7. 7. Metodologia de Monitoramento
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8. 8. Metodologia de Tratamento dos Dados

9. 9. Representatividade de Dados

a) a) Rede Automática

b) b) Rede Manual

10. 10. Representatividade espacial das estações

11. 11. Descrição das fontes de poluição do ar

12. 12. Considerações gerais sobre estimativas de emissão de fontes 
móveis e fontes estacionárias

13. 13. Evolução da qualidade do ar

14. 14. Medidas de gestão implementadas

15. 15. Referências legais e bibliográficas



Adalberto Maluf

Secretário Nacional de Meio Ambiente Urbano, 
Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Obrigado
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